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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2008
ANEXO II

Contrato n.º 00/2008
Processo: 4672/2008

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA PARA CERTIFICAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE, CONFORME NORMA NBR ISO 9001:2000, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA AAAAAAA AAAAAAAA.




A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, com sede a AANE 20, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 02 (Prédio da Justiça Eleitoral – em frente o prédio da Justiça Federal) em Palmas – TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral FLÁVIO LEALI RIBEIRO, brasileiro, casado,  C.I. Rg. Nº M5.387.661 - SSP/MG, CPF nº 718.916.766-87 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado,  C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AAAA AAAAA LTDA, com sede na (endereço), inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, representada pelo Sr. Aaaa Aaaaa, brasileiro, solteiro, profissão, RG. n.º 00.000 SSP/XX, CPF n.º 000.000.000-00, residente e domiciliado na (endereço), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente instrumento, em decorrência do Processo Administrativo nº 4672/2008, na modalidade PREGÃO (Eletrônico), Tipo Menor Preço Global, autuada sob o nº 00/2008, que integra este instrumento como se dele fizesse parte, e nos termos das Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/93 e decretos regulamentares vigentes, aos quais as partes desde já se submetem, mediante as cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e estabelecem na forma adiante articulada:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato as auditorias, para fins de certificação, de conformidade do Sistema de Gestão da Qualidade da Contratante, segundo a norma NBR ISO 9001/2000.

PARÁGRAFO ÚNICO: Esta contratação busca a certificação da gestão dos processos de realização das eleições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E  DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
Este contrato tem vigência a partir da sua assinatura, expirando-se ao término da validade do Certificado, cuja duração estimada é de três 03 (três) anos.

PARAGRAFO ÚNICO
Os prazos de execução das etapas são os seguintes:

a) 1ª etapa: Realização de pré-auditoria de adequação e conformidade, incluindo análise da documentação normativa do órgão, visita às instalações, elaboração e apresentação do relatório de pré-auditoria;

b) 2ª etapa: Planejamento e realização de Auditoria de certificação, bem como  entrega do relatório: no máximo 20(vinte) dias após a pré-auditoria;

c) 3ª etapa: Entrega do certificado, na hipótese de recomendação do sistema: no máximo 10 (dez) dias após a auditoria de certificação;

d) 4ª, 5ª e 6ª etapas: Auditorias de manutenção anuais, começando 12(doze) meses após a certificação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

O preço total do presente contrato é de R$ 000,00 (reais), na conformidade com a proposta da CONTRATADA, assim distribuído:

	ETAPA
	ATIVIDADE
	VALOR

	Primeira
	Pré-auditoria
	

	Segunda
	Auditoria de Certificação
	

	Terceira
	Emissão de Certificado
	

	Quarta
	1ª Auditoria de Manutenção
	

	Quinta
	2ª Auditoria de Manutenção
	

	Sexta
	3ª Auditoria de Manutenção
	


PARÁGRAFO ÚNICO - O valor previsto no presente Contrato somente poderá ser reajustado após o curso de 12 (doze) meses de sua vigência, e terá como indexador o Índice Geral de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE), sendo que no caso de mudança na legislação com alteração do prazo de reajuste ou índice, será adotado como substituto o que for definido pelo Governo Federal, sendo que o reajuste de que trata esta cláusula só incidirá sobre os valores das parcelas (etapas) vincendas.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado após a execução de cada etapa dos serviços, consoante o cronograma físico-financeiro, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Representante da Direção no Comitê da Qualidade, Assessor de Pesquisa, Estratégia e Gestão da Qualidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento ficará condicionado à entrega de cópia da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e cópia do Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

PARÁGRAFO SEGUNDO – Somente serão pagas as parcelas dos serviços efetivamente executados; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será efetuada retenção do percentual relativo ao INSS na fonte a cada apresentação da Nota Fiscal ou fatura de prestação de serviço com base na legislação em vigor;

 PARÁGRAFO QUARTO – O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na Conta Corrente 000.000, Agência 000-0, do Banco Xxxxxx;
PARÁGRAFO QUINTO - A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e Agência para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento, bem como o número da nota de empenho;

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos referentes à 3ª, 4ª, 5ª e 6ª etapas estarão condicionados à certificação da CONTRATANTE, tendo em vista que estas etapas não existirão na hipótese de não recomendação do sistema de gestão da qualidade.

CLÁUSULA QUINTA – DA LICITAÇÃO

A presente contratação originou-se do Processo Administrativo nº 4672/2008, com licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, autuada sob o nº 00/2008.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA (PTRES 000436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.35.02 – Serviços de Consultoria – Auditoria Externa..



CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Sem prejuízo das disposições previstas em lei, constituem-se obrigações das partes:

7.1 - DA CONTRATADA
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

I - Realizar pré-auditoria de certificação do sistema de gestão da qualidade do TRE – TO;

II - Realizar auditoria de certificação do sistema de gestão da qualidade do TRE – TO, atestando a sua eventual aprovação, em conformidade com as normas nacionais e internacionais apropriadas;

III - Realizar auditorias de manutenção, visando assegurar que o sistema de gestão da qualidade do TRE – TO permanece em conformidade com as normas em que foi certificado;

IV -  Emitir o competente certificado atestando que o sistema de gestão da qualidade do TRE – TO está conforme as norma ISO NBR 9001:2000;

V -  Responsabilizar-se pelas conseqüências de eventuais omissões ou erros que possam ocorrer por sua conduta ou de seus funcionários, promovendo a sua imediata correção, arcando com os custos, inclusive de responsabilidades civis;

VI -  Apresentar, em tempo hábil, antes das auditorias programadas, programa de auditorias contendo as informações pertinentes e/ou julgadas necessárias para o cumprimento das cláusulas contratuais.

VII – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.2 - DO CONTRATANTE

A CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:

I - 
proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos técnicos ou consultores da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE relacionadas à execução do contrato;

II - 
tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso;

III - 
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

IV - 
promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal;

V -
fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto no Art. nº 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução da obra será fiscalizada e acompanhada pelo Representante da Direção no Comitê da Qualidade da Contratante, embora seja a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Fiscalização registrará nos autos administrativos nº 645/2005 os acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas identificadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Cabe à Fiscalização conferir e atestar  as notas fiscais/faturas referentes aos serviços executados.


CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Constituem motivos para rescisão do presente contrato às hipóteses previstas no art. 77 e nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados em processo;

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão contratual, precedida da devida autorização da CONTRATANTE, na forma escrita e fundamentada, poderá ser:

I - Formalizada através de ato unilateral da CONTRATANTE, na ocorrência dos motivos previstos nesta cláusula;

II - Amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, mediante termo cabível;

III - Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento calculado sobre o valor do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

I - O atraso injustificado para o início da execução do contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços em atraso, e de 1% (um por cento) ao mês, pro rata temporis.

II -
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes a execução dos serviços ou entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento calculado sobre o valor do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002)

III - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do TRE/TO, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 

IV - Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo TRE/TO; 

V - As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas pelo TRE/TO, nos casos de força maior, devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa a licitante vencedora.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Palmas,  00 de _______ de  2008.

	FLÁVIO LEALI REBEIRO
Diretor-Geral – Contratante
	TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento


AAAA AAAAAA
    Representante da Contratada
	Testemunha
	
	Testemunha


